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PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2025 

PROCESSO N° 030/2025 

 

O MUNICIPIO DE RIBEIRÃO DO SUL, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

torna público que fará realizar licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL EM SISTEMA 

DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2025, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

 

PREAMBULO 

ELIANA MARIA RORATO MANSO, Prefeita da cidade de Ribeirão do Sul, Estado de São 

Paulo, no uso de suas atribuições legais, torna público que às 09h00min do dia 25 de abril de 

2025, no prédio da Prefeitura Municipal de Ribeirão do Sul, situada na Rua Coronel Paulo Fares, 

nº.329, Centro, neste Município, será realizada a sessão de abertura da licitação pública na 

Modalidade Pregão Presencial nº 003/2025, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, cujo Objeto é 

Registro de Preços para Futura Contratação de Pessoa Jurídica para Fornecimento de Gêneros 

Hortifrutigranjeiros, conforme termo de referência. O presente certame licitatório reger-se-á pelas 

disposições da Lei Federal nº 14.133, de 01 de dezembro de 2021, e alterações posteriores, da 

Lei Complementar nº123, de 17 de dezembro de 2006, e demais normas regulamentares 

aplicáveis à espécie. 

 

USO DO PREGÃO PRESENCIAL 

A escolha pela modalidade presencial encontra amparo legal no dispositivo do artigo 176, inciso 

ll, da Lei Federal nº 14.133/2021, justificando-se pela necessidade premente da contratação em 

questão, visto tratar-se de um objeto indispensável para a execução de atividades de rotina no 

que diz respeito à impressão e à reprodução de documentos de todos os departamentos da 

Prefeitura Municipal. 

O principal aspecto que fundamenta a opção pelo Pregão Presencial reside na possibilidade de 

conferir maior celeridade ao processo licitatório, sem comprometer a competitividade. Embora a 

legislação determine a preferência pela utilização do pregão eletrônico, permite também a 

adoção da modalidade presencial, quando se verifica a conveniência administrativa. Esta opção, 

entre outras vantagens, permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis, cenário mais 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até o dia 25 de Abril de 2025 às 09h00min.  

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES: 25 de Abril de 2025 às 09h00min.. 

PROTOCOLAR NO ENDEREÇO:  Rua Coronel Paulo Fares nº 329 – Centro, Ribeirão do Sul. 

MAIORES INFORMAÇÕES: Prefeitura Municipal de Ribeirão do Sul, Rua Coronel Paulo Fares, nº 329 

– Centro, Ribeirão do Sul-SP – CEP: 19.930-007 

Telefone (14) 3379-7500 –e-mail: licitacao@ribeiraodosul.sp.gov.br;  
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comum na forma eletrônica, que pode acarretar atrasos nos procedimentos e aumento de custos, 

além de impactar a execução dos serviços contratados. 

Na modalidade presencial, há menos procedimentos burocráticos e uma maior possibilidade de 

esclarecimentos imediatos durante a sessão do pregão. Além disso, facilita-se a negociação de 

preços e a verificação das condições de habilitação técnica das licitantes, evitando a 

apresentação de propostas que não atendem às condições de habilitação por meio de 

documentos verossímeis e adequados ao objeto. Isso evita propostas insustentáveis que podem 

causar morosidade e embaraços no certame. Ademais, o Pregão, mesmo na modalidade 

presencial, cumpre todas rigorosamente todas as disposições legais, incluindo o princípio da 

publicidade e a gravação da sessão, garantindo a transparência dos atos realizados, conforme 

previsto na lei. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objetivo o registro de preços para futura contratação de pessoa 

jurídica para fornecimento de gêneros hortifrutigranjeiros, conforme termo de referência, 

destinado ao setor da merenda escolar e demais setores do município do Município de Ribeirão 

do Sul, conforme especificações constantes do Anexo I. 

1.2. Este Registro de Preços poderá ser utilizado por qualquer órgão da Administração 

Municipal. 

1.3. O Município não se obriga a adquirir os produtos relacionados dos licitantes vencedores, 

podendo até realizar licitação específica para aquisição de um ou de mais itens, hipótese em que, 

em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos da Lei Federal 

14.133/21. 

 

2.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. Os recursos financeiros para a realização do objeto desta Licitação correrão futuramente por 

conta de dotações orçamentárias correspondentes ao Departamento requisitante. 

 

3.  DA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 

satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos, 

inclusive quanto à documentação exigida para habilitação e que desempenhem atividade 

compatível com o objeto desta Licitação. Não será permitida uma pessoa, mesmo que 

devidamente habilitada, representar mais de uma empresa. 

3.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição; 

3.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
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de cinco dias úteis, a contar do momento em que a empresa for declarada vencedora, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Municipalidade, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; (LC Nº147/2014). 

3.4. A não-regularização da documentação, no prazo previso no subitem 3.3, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, 

procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes 

ao procedimento licitatório. 

3.5. O registro cadastral não substitui o documento de credenciamento do participante ANEXO Vl, 

previsto no item 3 (três) deste edital, que deverá ser apresentado por todos os licitantes. 

3.6. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

3.7. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso 

de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade 

da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou 

que estejam cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

3.8. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 

constante no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta 

inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime 

ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade 

do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:  

a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de 

registro comercial, registrado na Junta Comercial, devidamente autenticado, no qual estejam 

expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura;  

b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, com firma 

reconhecida, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor 

recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 

acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove 

os poderes do mandante para a outorga.  

4.1.1. Ficam desde já advertidos os licitantes que a prática de qualquer ato no sentido de admitir 

que sua entidade empresarial é empresa de pequeno porte ou microempresa a fim de obter 

tratamento diferenciado no certame, constitui fraude à realização de ato do procedimento 

licitatório, sujeitando o infrator às penalidades previstas na Lei n.º 14.133/21  

4.2. O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de 

identificação que contenha foto. 

4.3. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que 

cada um deles poderá representar apenas uma credenciada. 
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4.4. A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão 

da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do pregoeiro. 

 

5.  REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 

em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 

preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 

 

 

 

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO. 

6.1 A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo 

estabelecido no Anexo lV, e a declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte 

visando o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n. 123/06 de acordo com o 

modelo estabelecido no Anexo IV, deverão ser apresentados fora dos Envelopes n. 1 (Proposta) 

e n. 2 (Habilitação). 

6.2 A proposta e os documentos para a habilitação deverão ser apresentados, separadamente, 

em 02 envelopes lacrados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da 

proponente, os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE N. 01 – PROPOSTA  

MUNICIPIO DE RIBEIRÃO DO SUL PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2025 

(razão ou denominação social e endereço do licitante) 
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ENVELOPE N. 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

MUNICIPIO DE RIBEIRÃO DO SUL PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2025  

(razão ou denominação social e endereço do licitante) 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 A proposta, nos termos do item 4.2 da clausula IV, deverá ser apresentada datilografada ou 

digitada, respeitado o vernáculo, sem emendas nem rasuras; ao final ser identificada e assinada 

pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, neste caso, juntando-se a procuração; 

devendo conter: 

7.1.2 Item (compatível com o objeto descrito), e especificação técnica completa, desde que já 

não definida no ANEXO I; 

7.1.3 Identificação completo do produto, constando inclusive a marca e procedência; 

7.1.4 Proposta com o preço unitário e total para cada item, expressos em moeda corrente 

nacional. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas, impostos ou taxas e 

encargos sociais, não cabendo qualquer outro custo adicional. É expressamente vedada a 

inclusão de valores pertinentes a encargos financeiros ou de previsões inflacionarias. 

7.1.5 Prazo de validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias contados 

da data de encerramento da licitação. 

7.1.6 A licitante vencedora deverá apresentar, como forma de comprovação da garantia 

mencionada no subitem anterior, Certificado de Garantia emitida pelo Fabricante. 

 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1 O Envelope “Documentos de Habilitação” deverá ser protocolado na Prefeitura Municipal. O 

licitante deverá encaminhar sua proposta contendo:  

8.1.1. Valor unitário; 

8.1.2. Marca; 

8.1.3. Fabricante; 

8.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

8.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

8.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 
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apresentação. 

8.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

8.7 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

 

8.8 ENVELOPE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Envelope "Documentos de Habilitação", nos termos do item 6.2 da clausula IV, deverá conter os 

documentos a seguir: 

 

9. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;  

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea 

“b”, deste subitem;  

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da 

diretoria em exercício;  

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.  

9.1 Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 9. não precisarão 

constar do Envelope “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para 

o credenciamento neste Pregão. 

 

9.3 REGULARIDADE CADASTRAL 

9.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

9.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se 

houver, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto do certame; 

 

9.4 REGULARIDADE FISCAL 

9.4.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 

Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
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9.4.2 Prova de regularidade de débito para com a Fazenda Estadual; 

9.4.3 Prova de regularidade de débito para com o Instituto Nacional de Seguridade 

Social (INSS) 

9.4.4 Prova de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS). Observação: Desde o dia 03/11/2014, a Receita Federal emite as 

certidões relativas aos itens 8.1.3.1 e 8.1.3.4 em uma única certidão, denominada 

“Certidão de regularidade das contribuições previdenciárias e de terceiros”. 

 

9.5 REGULARIDADE TRABALHISTA 

9.5.1 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

9.6 QUALIFICAÇÃO ECONÔNICO-FINANCEIRA 

9.6.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); (Caso não conste na Certidão o prazo 

de validade da mesma, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados da 

data da sua emissão). 

 

9.7 OUTRAS COMPROVAÇÕES 

9.7.1 Declaração de que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na 

licitação, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder 

Público, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a 

comunicar ocorrência de fatos supervenientes (Anexo IV); 

9.7.2 Declaração que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (Anexo lll). OBS. – 

Caso alguma certidão expedida pela Fazenda Federal, Estadual, Municipal ou do 

Distrito Federal, seja POSITIVA, reserva-se a si o direito de só aceitá-la se a mesma 

contiver expressamente o efeito de NEGATIVA, nos termos do Artigo 206 do Código 

Tributário Nacional. 

 

9.8 DA HABILITAÇÃO DAS MICRO-EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

9.8.1 As microempresas e empresas de pequeno porte que fizerem jus aos benefícios 

da Lei Complementar nº 123/06, nos termos do item 3.2 e subitem, da clausula II deste 

edital, e, pretendam exercer os direitos decorrentes dos referidos benefícios quanto a 

habilitação, por ocasião da participação no certame, deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição. 

9.8.2 Constatada por meio da análise efetuada nos termos do item 3.2 e subitem, da 

clausula II deste edital, que uma ou algumas das participantes é empresa de pequeno 

porte ou microempresa e verificado que há restrições no que diz respeito à regularidade 

fiscal exigida pelo item 9.3 e subitens deste edital, essa, ou, essas empresas, serão 
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admitidas a prosseguir no certame em igualdade de condições com as demais 

licitantes, observado o disposto no item 8.8 e subitens da clausula VI deste edital. 

 

9.9 DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

9.9.1 A documentação exigida poderá ser apresentada no original ou através de 

impresso informatizado obtido via Internet, com data de expedição não anterior a 90 

(noventa) dias da data de encerramento da licitação, se outro prazo de validade não 

constar dos documentos. 

9.9.2 A documentação também poderá ser apresentada através de cópia, produzida 

por qualquer processo de reprodução, autenticada por cartório competente; 

9.9.3 As autenticações poderão também ser feitas pelo pregoeiro ou membro da 

equipe de apoio, nos termos do artigo 12, inciso IV da Lei n.º 14.133/21, no ato de 

abertura do envelope respectivo, desde que referidas cópias se façam acompanhar dos 

documentos originais, sendo esses últimos devolvidos, após a autenticação requerida, 

ao representante legal presente. 

 

10. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

10.1 No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de 

processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em 

participar do certame, com duração mínima de 60 (SESSENTA) minutos. 

10.2 Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a 

declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o 

estabelecido no Anexo ll ao Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e 

os documentos de habilitação. 

10.3 Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o 

credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos 

participantes no certame. 

10.4 Serão desclassificadas as propostas que apresentem preços manifestamente 

excessivos, irrisórios, simbólicos ou de valor zero, ou ainda aquelas que fizerem alusão 

a financiamentos subsidiados e de fundo perdido, assim como não atendam às 

especificações deste edital. 

10.5 As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, 

com observância dos seguintes critérios:  

10.6 Seleção da proposta de maior desconto e as demais com desconto até 10% (dez 

por cento) superior àquela; 

10.7 Não havendo pelo menos 3 (três) valores na condição definida na alínea anterior, 

serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo 

de 3 (três). No caso de empate dos descontos, serão admitidas todas as propostas 

empatadas, independentemente do número de licitantes. 

10.8 O (a) Pregoeiro(a) convidará individualmente os autores das propostas 

selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de 
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menor desconto e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio 

de sorteio no caso de empate de preços. 

10.9 A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de 

lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição 

completa da ordem de lances. 

10.10 Os lances deverão ser formulados em porcentagens distintas e crescentes a 

proposta de maior desconto. Sendo o lance mínimo de 1% (um por cento), do lance 

anterior. 

10.11 Poderá o Pregoeiro estabelecer redução mínima em cada lance, bem como 

estabelecer tempo máximo para o proponente ofertar seu lance. 

10.12 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes 

dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

10.13 Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e 

não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, 

considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. 

10.14 O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à 

redução do preço. 

10.15 Após a negociação, se houver, o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade do 

menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 

10.16 A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da 

apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão 

licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

10.17 Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o Envelope n. 2 

contendo os documentos de habilitação de seu autor.  

10.18 Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de 

habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até 

a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:  

10.19 Substituição e apresentação de documentos, ou  

10.20 Verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.  

10.21 A verificação será certificada pelo(a) Pregoeiro(a) e deverão ser anexados aos 

autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade 

devidamente justificada.  

10.22 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 

meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não 

sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será 

inabilitada.  

10.23 Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a 

licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.  

10.24 Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a 

habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a oferta subsequente de menor preço, 

negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, 
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verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será 

declarado vencedor. 

 

 

11. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS E/OU LAUDOS TÉCNICOS 

11.1 A critério da equipe técnica do Pregão e quando solicitado no Anexo I 

(Termo de Referência), o licitante detentor da melhor proposta poderá ser convocado 

para apresentar laudo(s) técnico(s) e/ou amostra(s)/protótipo(s) em relação ao item cuja 

marca não seja conhecida pela área técnica da Prefeitura Municipal de Ribeirão do Sul, 

ou que em momento pretérito apresentou problema de funcionamento ou desempenho, 

para a verificação da compatibilidade do item com as especificações constantes do 

Anexo I e consequente aceitação da proposta. 

11.2 A entrega da amostra fora do local ou prazo indicado pelo(a) Pregoeiro(a) ou a 

sua reprovação pela área técnica da Prefeitura Municipal de Ribeirão do Sul acarretará 

a desclassificação do licitante. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133 de 2021. 

12.8 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 

será concedido o prazo de no mínimo quinze minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  

12.3 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata.  

12.4 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante:  

a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

b) O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimidação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.5 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

12.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

12.7 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
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12.8 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses.  

12.9 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.10  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:  

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta.  

13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, 

fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.  

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  

14.2 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 

dos recursos apresentados. 

 

15. DA CONTRATAÇÃO 

15.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la 

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a 

contar da data de seu recebimento.  
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15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 

Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 

pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 

aceito. 

15.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para 

o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

15.5 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 

contados da assinatura da ATA, na forma do artigo 84 da Lei nº 14.133/2021 

prorrogável, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

15.6 Previamente à contratação a Administração poderá realizar consulta ao SICAF 

para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

15.7 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, poderá ser exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

15.8 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no Edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro 

de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada 

a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

16.  REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

16.1 Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato 

do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do disposto 

na norma contida na letra "d" do inciso II, do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

16.2 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 

negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado.  

16.3 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 

pelo mercado serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de 

penalidades administrativas.  

16.4 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.  
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16.5 A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos 

órgãos que tiverem formalizado contratos ou instrumentos equivalentes com 

fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão 

dos preços contratados.  

16.6 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado 

ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, 

mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que 

supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata.  

16.7 A detentora da Ata não poderá interromper o fornecimento durante o período de 

tramitação do processo de revisão dos preços.  

16.8 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro 

serão do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo a 

análise dos preços pela Coordenação de Pesquisas e de Análises de Preços e a 

deliberação a respeito do pedido pelo Diretor do Departamento de Compras, Licitações 

e Contratos e decisão final do Secretário da Administração.  

16.9 Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, 

mediante requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos 

seguintes documentos:  

a) Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores 

dos preços originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da 

empresa;  

b) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço;  

c) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na 

época da apresentação das propostas;  

d) Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: 

demonstrativo de que a alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de 

inflação; histórico de preços do mercado; histórico de preços de compras anteriores 

da própria Administração Pública; matérias de jornais que constatem tratar-se de 

elevação extraordinária do preço, etc.  

16.10 Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com 

a intenção de se comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão. 

16.11 Nos casos em que restem duvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por 

parte da Detentora da Ata, a Administração Pública poderá solicitar documentação 

complementar. 

16.12 Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da 

existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o 

fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, 

sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades 

administrativas previstas em lei e no edital. 

16.13 Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no subitem acima, 

o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro 
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de reserva para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a 

execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata. 

16.14 O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido. 

16.15 A detentora da Ata de Registro de Preços deverá cumpri com a entrega de todos 

os produtos empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido de 

realinhamento. 

16.16 Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato 

superveniente que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a 

revisão do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado. 

16.17 Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela Administração, 

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

16.18 Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do 

cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos 

bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço revisado. 

16.19 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis 

para a satisfação da necessidade administrativa. 

 

17. CANCELAMENTO DO CONTRATO 

17.1 Assegurados o contraditório e a ampla defesa, a empresa DETENTORA terá seu 

contrato cancelado quando: 

a) Descumprir as condições do Contrato; 

b) Recusar-se a assinar o Contrato, no prazo estabelecido por este Município, sem 

justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

d) For suspensa de licitar e/ou impedida de contratar; 

e) For declarada inidônea pelo Poder Público e não reabilitada. 

17.2 Independentemente das previsões retro indicadas, a DETENTORA poderá 

solicitar o cancelamento de seu Contrato na ocorrência de fato superveniente que 

venha a comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de 

força maior devidamente comprovado. 

 

18. DO FORNECIMENTO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

18.1 Os itens homologados para a empresa vencedora deverão ser fornecidos 

diariamente, em até 2 (dois) dias uteis após o envio da nota de empenho, de acordo 

com as requisições expedidas pelo Departamento competente. Sendo o seu 

fornecimento parcelado até o vencimento da Ata de Registro. 

18.2 O pagamento será efetuado em até 30 dias após a emissão do documento 

fiscal pela empresa vencedora.  
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18.3 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 

Contratada, hipótese em que o prazo para pagamento será contado somente após a 

apresentação válida.  

 

 

19. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Fornecedor que:  

a) Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou 

Instrumentos Equivalente dela derivados; 

b) Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou 

Instrumentos Equivalente dela derivados que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços e Contratos ou 

Instrumentos Equivalentes dela derivados; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

f) Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação 

exigida para sua celebração, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

execução da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes 

dela derivados; 

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de 

Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 

as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o Fornecedor der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei);  

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);  

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas 
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b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei)  

d) Multa:  

l. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;  

ll. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata de Registro 

de Preços, no caso de inexecução total do objeto;  

19.3 A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração (art. 156, §9º). 

19.4 Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)  

b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao Fornecedor, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º).  

c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

19.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Fornecedor, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar.  
19.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

19.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159).  

19.8 A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
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mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Fornecedor, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

19.9 A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)  

19.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21.  

19.11 Os débitos do Fornecedor para com a Administração, resultantes de  

19.12 e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

fornecimento ou de outros contratos administrativos que o fornecedor possua com o 

mesmo órgão ora contratante.  

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para o recebimento das 

propostas, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  

20.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica pelo e-mail 

licitacao@ribeirãodosul.sp.gov.br ou por petição protocolada no Departamento de 

Licitação da Prefeitura Municipal de Ribeirão do Sul, no endereço Coronel Paulo Fares 

nº329 – Centro, Ribeirão do Sul/SP, CEP: 19.930-007.  

20.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital 

e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da 

data de recebimento da impugnação.  

20.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame.  

20.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

endereço indicado no Edital.  

20.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.  

20.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame.  

20.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  
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20.9 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração.  

 

21. DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 

21.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 

seus fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão 

de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 

contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato;  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;  
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, 
com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista 
acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

22.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF.  

22.3 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

22.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

22.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  
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22.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração.  

22.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público.  

 

22.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

22.10 Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

http://www.ribeiraodosul.sp.gov.br, mesmo endereço e período no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.  

22.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

a) ANEXO l – Termo de Referência 

b) ANEXO ll – Dados para assinatura de Contrato 

c) ANEXO lll – Minuta de Credenciamento 

d) ANEXO lV – Declarações Unificadas 

e) ANEXO V – Minuta da Ata de Registro 

f) ANEXO Vl – Termo de Ciência e Notificação 

 
 

Ribeirão do Sul, 04 de março de 2025 
 
 
 

ELIANA MARIA RORATO MANSO 
Prefeita Municipal 

 


